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OFÍCIO Nº 023 DE 27 DE MARÇO DE 2023 
Sra. Secretária de Gabinete do Prefeito 
Poliana Nara de Oliveira Bezerra 
Fonte do Recurso: Ordinário/Próprio 

SOLICITAÇÃO DE DESPESA 

Objeto: Prestação de Serviços Funerários destinados a atender as demandas do Fundo Municipal de 

Assistência Social do município de Portalegre/RN, por um período de 12 (doze) meses. 

JUSTIFICATIVA 

A contratação tem por objetivo atender as necessidades das famílias carentes, através do material de 

distribuição gratuita, do Município de Portalegre/RN, por um período de 12 (doze) meses, de forma a 

garantir a continuidade da prestação dos serviços públicos com qualidade e eficiência. 

DESCRIÇÃO DOS ITENS E QUANTIDADES 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QNT 

 
 

01 

URNA FUNERÁRIA ADULTO: Confeccionada em madeira de pinus com 18mm de 

espessura; forro interior em tecido TNT, acabamento em verniz de alto brilho; tampa com 

04 chavetas; com 06 alças articuladas tipo parreira; dimensões: largura parte inferior 

ombro 58cm, largura parte superior ombro 64cm, comprimento parte inferior 1,90m, na 

parte superior 1,96m, altura 22cm; padrão popular; modelo sextavado. Incluindo 

paramentação, ornamentação da urna funerária, assepsia e preparação do corpo, cortejo 

fúnebre.  

 

UND 

 

80 

 
 

02 

URNA FUNERÁRIA INFANTIL: Confeccionada em madeira de pinus com 18 mm de 

espessura; forro interior em tecido TNT, acabamento em verniz de alto brilho; tampa com 

04 chavetas; com 04 alças articuladas tipo parreira; dimensões: largura parte inferior 

ombro 43cm, largura parte superior ombro 46cm, comprimento parte inferior 1,40m, na 

parte superior 1,46m, altura 20cm; padrão popular; modelo sextavado. Incluindo 

paramentação, ornamentação da urna funerária, assepsia e preparação do corpo, cortejo 

fúnebre. 

 

 

UND 

 

05 

03 
URNA FUNERÁRIA ADULTO: Confeccionada em madeira de pinus com 18mm de 

espessura; forro interior em tecido TNT, acabamento em verniz de alto brilho; tampa com 

04 chavetas; com 06 alças articuladas tipo parreira; dimensões compatíveis com 

comprimento de 2,10m, capacidade de 120 a 150 kg; padrão popular; modelo sextavado. 

Incluindo paramentação, ornamentação da urna funerária, assepsia e preparação do corpo 

e cortejo fúnebre.  

UND 05 

04 
SERVIÇO DE TANATOPRAXIA nos casos em que houver necessidade de permanência do 

corpo em velório por um tempo maior. (casos excepcionais) 

UND 05 

05 
TRANSLADO FÚNEBRE OCORRIDO FORA DO MUNICÍPIO, COM TRAJETO A SER DEFINIDO 

NO MOMENTO DO SERVIÇO. 

KM 6.000 

Portalegre/RN, 27 de março de 2023. 
 
 

CIENA MARIA PAIVA DIÓGENES RÊGO 
Secretária Municipal do Trabalho, Habitação e Assistência Social – SEMTHAS Portalegre/RN. 

http://www.portalegre.rn.gov.br/
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO: 

1.1 Prestação de Serviços Funerários destinados a atender as demandas do Fundo Municipal de Assistência 

Social do município de Portalegre/RN, por um período de 12 (doze) meses. 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1 O presente Termo de Referência tem por objetivo atender as necessidades das famílias carentes, 

através do material de distribuição gratuita, do Município de Portalegre/RN, por um período de 12 (doze) 

meses, de forma a garantir a continuidade da prestação dos serviços públicos com qualidade e eficiência. 

3. DESCRIÇÃO DOS ITENS: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QNT 

 
 

01 

URNA FUNERÁRIA ADULTO: Confeccionada em madeira de pinus com 

18mm de espessura; forro interior em tecido TNT, acabamento em verniz 

de alto brilho; tampa com 04 chavetas; com 06 alças articuladas tipo 

parreira; dimensões: largura parte inferior ombro 58cm, largura parte 

superior ombro 64cm, comprimento parte inferior 1,90m, na parte 

superior 1,96m, altura 22cm; padrão popular; modelo sextavado. 

Incluindo paramentação, ornamentação da urna funerária, assepsia e 

preparação do corpo, cortejo fúnebre.  

 

UND 

 

80 

 
 

02 

URNA FUNERÁRIA INFANTIL: Confeccionada em madeira de pinus com 18 

mm de espessura; forro interior em tecido TNT, acabamento em verniz de 

alto brilho; tampa com 04 chavetas; com 04 alças articuladas tipo 

parreira; dimensões: largura parte inferior ombro 43cm, largura parte 

superior ombro 46cm, comprimento parte inferior 1,40m, na parte 

superior 1,46m, altura 20cm; padrão popular; modelo sextavado. 

Incluindo paramentação, ornamentação da urna funerária, assepsia e 

preparação do corpo, cortejo fúnebre. 

 

 

UND 

 

05 

03 
URNA FUNERÁRIA ADULTO: Confeccionada em madeira de pinus com 

18mm de espessura; forro interior em tecido TNT, acabamento em verniz 

de alto brilho; tampa com 04 chavetas; com 06 alças articuladas tipo 

parreira; dimensões compatíveis com comprimento de 2,10m, capacidade 

de 120 a 150 kg; padrão popular; modelo sextavado. Incluindo 

paramentação, ornamentação da urna funerária, assepsia e preparação 

do corpo e cortejo fúnebre.  

UND 05 

04 
SERVIÇO DE TANATOPRAXIA nos casos em que houver necessidade de 

permanência do corpo em velório por um tempo maior. (casos 

excepcionais) 

UND 05 

05 
TRANSLADO FÚNEBRE OCORRIDO FORA DO MUNICÍPIO, COM TRAJETO 

A SER DEFINIDO NO MOMENTO DO SERVIÇO. 

KM 6.000 

http://www.portalegre.rn.gov.br/
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4. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1 Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto nº 2.271, de 1997, 

constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de 

competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo 

plano de cargos. 

4.2 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a 

Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação 

direta. 

5. FORMA DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1 O prazo para o início da prestação dos serviços será a partir do recebimento da Ordem de 

Fornecimento/Nota de Empenho. 

5.2. Os serviços serão prestados e tidos como concluído provisoriamente pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

5.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

5.4. Os serviços serão tidos como totalmente prestados definitivamente, após a constatação e consequente 

aceitação mediante termo circunstanciado. 

5.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratadas pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

6. DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO 

6.1 Depois de recebida a documentação, o setor de gestão orçamentário-financeira procederá a realização 

do registro contábil da liquidação da despesa. 

6.2 O pagamento será efetuado contra empenho, após a apresentação da Nota Fiscal, devidamente 

rubricada pelo responsável pelo recebimento e liquidada, por intermédio da Prefeitura. 

6.3 O responsável pelo atesto da pertinente despesa, conferirá a documentação legalmente exigível para 

efeito do adimplemento da obrigação, verificando, junto aos respectivos órgãos expedidores, as 

autenticidades das certidões de regularidade apresentadas, bem como se o objeto atende as especificações 

e condições deste contrato, assim como estabelece o art. 63 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, de 

modo que, em não sendo detectada pendência, será emitido o atesto. 

6.4 Após o cumprimento de todas as providências que trata os itens anteriores, a documentação deverá ser 

imediatamente remetida ao setor competente para fins de pagamento. 

6.5 O pagamento será efetuado de acordo com a Resolução n° 032/2016 - TCE/RN, subsidiada pelo art. 5º 

da Lei 8.666/93, obedecendo a ordem cronológica dos credores cujas despesas já foram liquidadas. 

http://www.portalegre.rn.gov.br/
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6.6 No âmbito de cada unidade gestora, o pagamento das despesas orçamentárias será efetuado após 

expedição da ordem de pagamento a que se refere o art. 64 da Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964, 

respeitados a ordem cronológica das exigibilidades, classificada por fonte diferenciada de recursos, e os 

prazos. 

6.5.1 de até 5 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da nota fiscal, fatura ou documento equivalente, 

conforme determina o 8 3º do art. 5º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com relação às obrigações 

de baixo valor, que são as obrigações cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 

24 de no máximo 30 (trinta) dias, contados a partir da data do atesto, no que diz respeito aos demais casos, 

como prevê a alínea "a" do inciso XIV do art. 40 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

6.7 Constatada qualquer pendência em relação ao documento fiscal, as certidões negativas, ao 

fornecimento do objeto ou de parcela deste, interromper-se-ão os prazos disponíveis à unidade gestora 

exclusivamente quanto ao credor correlato à pendência, sem prejuízo ao prosseguimento das liquidações e 

pagamentos aos demais credores posicionados em ordem cronológica das exigibilidades. 

6.8 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

6.9 Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

6.10 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

6.11 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

6.12 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.  

6.13 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6.10.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

6.14 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

http://www.portalegre.rn.gov.br/
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7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1 São obrigações da Contratante: 

7.1.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.1.2 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com 

as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

definitivo. 

7.1.3 comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

7.1.4acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada através de comissão/servidor 

especialmente designado; 

7.1.5 efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 

forma estabelecidos no Termo de Referência. 

7.1.6 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto e, ainda: 

8.1.1 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 

indicações referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade: 

8.1.2 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 9. 13 e 17 a 

27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8 078, de 1990). 

8.1.3 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência. 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO 

9.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

10. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

10.1 E admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 

sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; 

sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato, não haja prejuízo à execução do objeto 

pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

11. DAS SANCÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei n° & 666, de 1993 e da Lei n° 10 520, de 2002 

a Contratada que: 

http://www.portalegre.rn.gov.br/
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11.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

Contratação; 

11.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto; 

11.1.3 fraudar na execução do contrato; 

11.14 comportar-se de modo inidôneo 

11.1.5 cometer fraude fiscal 

11.1.6 não mantiver a proposta 

11.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar a 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

11.2.1 advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos 

para a Contratante: 

11.2.2 multa moratória de 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias. 

11.2.3 multa compensatória de 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto; 

11.2.4 em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, 

será aplicada de forma proporcional a obrigação inadimplida; 

11.2.5 suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 

pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

11.2.6 impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da Unido com o consequente 

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

11.2.5.1 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em 

quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem anterior deste Termo de 

Referência. 

11.2.7 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados. 

11.3 As sanções previstas no primeiro, quinto, sexto e sétimo do subitem anterior poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

11.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, Ill e IV da Lei n° 8.666, de 1993, as empresas e 

os profissionais que: 

11.4.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento 

de quaisquer tributos, 

11.4.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação. 

http://www.portalegre.rn.gov.br/


 
 
 
 
 

 
Rua José Vieira Mafaldo – 122 – Centro – Portalegre/RN – CEP.: 56.810-000 – Fone/Fax.: (84) 

33772241/2196 - CNPJ.: 08.358.053/0001-90  www.portalegre.rn.gov.br  

 

11.4.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados. 

11.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-à em processo administrativo que 

assegurar o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 

S 666, de 1993, e subsidianamente a Lei n° 9 784, de 1996. 

11.6 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, 

ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na 

Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

11.5.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.7 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante a 

Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

11.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 

da proporcionalidade. 

11.9 Se. durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de pratica de infração 

administrativa tipificada pela Lei n° 9.846, de l° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública 

nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 

empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 

decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização – PAR. 

11.10 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12 846, de l° de agosto de 2013 

seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

11.11 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes 

de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

11.12 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

11.13. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 

da proporcionalidade. 

Portalegre/RN, 27 de Março de 2023. 

 
 
 

CIENA MARIA PAIVA DIÓGENES RÊGO 
Secretária Municipal do Trabalho, Habitação e Assistência Social – SEMTHAS Portalegre/RN. 

Portaria Nº 025/2021/GP/PMP de 06 de janeiro de 2021 
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JUSTIFICATIVA – ESCOLHA DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO 

 

A licitação como expressa o artigo 2º da Lei de Licitações destina-se a garantir a observância do 

princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração e a 

promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com 

os princípios constitucionais e administrativos, a exemplo da legalidade e da vinculação ao instrumento 

convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.  

Na Lei Geral do Pregão (Lei nº 10.520/02) se exige que na fase preparatória do pregão deverá se 

basear na justificativa da necessidade de contratação pela autoridade competente.  

Juntamente com a justificativa, a unidade requisitante deverá definir de forma objetivo e 

pormenorizada o objeto a ser contratado conforme consta no ofício e termo de referência em anexo aos 

autos.  

Tendo em vista a necessidade da Secretaria Municipal demandante em dar continuidade aos 

atendimentos referentes ao auxílio funeral e que a Secretaria não dispõe de veículos e equipamentos 

apropriados para este fim faz-se necessário a contratação de empresa para o fornecimento de urnas e 

prestação de serviços funerários, visando o atendimento às famílias de baixa renda do município de 

Portalegre/RN, as quais não ostentam condições de arcar com os custos de um funeral digno para seus entes 

queridos falecidos. 

A contratação do objeto será realizada através de licitação na modalidade Pregão instituída pela Lei 

10.520 de 17 de julho de 2002, deve ser utilizado para aquisição de bens e serviços comuns de qualquer 

valor.   

A contratação dos serviços seja efetuada por meio do sistema de registro de preço, procedimento ao 

qual permite que a Administração adquira os produtos ou serviços em consonância com as demandas das 

secretarias participantes, salvaguardando-se de  qualquer excessos, quando desnecessário, além de se 

conseguir melhores preços e melhores condições para a aquisição dos produtos por meio do procedimento 

licitatório registro de preços e sem a necessidade de prévia manifestação orçamentária e tendo em vista que 

há necessidade de execução parcelada, a impossibilidade de definição real de quantitativos a serem 

demandados. 

Verifica-se, que o principal aspecto a ser observado no que se refere à opção pela modalidade de 

pregão presencial é a possibilidade de se imprimir maior celeridade e fomento à economia local, quando da 

contratação de bens e serviços comuns, sem prejuízo à competitividade. Em resumo, a adoção da modalidade 

Presencial decorre da necessidade imediata de contratação do objeto licitado. O objetivo do Pregão 

Eletrônico é trazer, além da competição, transparência e celeridade para as contas públicas.  

Todavia, em alguns casos não é isso que se percebe, diante da incidência da não manutenção das 

propostas pelos proponentes. Vale ressaltar os percalços, por motivos técnicos operacionais (instabilidade 

e/ou interrupções da internet) e de fato, considerados na justificativa da Administração, que poderiam ensejar 

o atraso do processo licitatório. Além disto tem se observado através de acompanhamento de pregões 

eletrônicos que embora tenha sido concebido para agilizar os procedimentos, excessiva demora em suas 

conclusões, dado ao grande volume de empresas que declinam de suas propostas o que não ocorre na forma 

presencial. 

Durante a sessão do Pregão Presencial, temos a possibilidade de esclarecimentos imediatos durante a 

sessão do pregão, promoção de diligências destinadas a esclarecer ou complementar o procedimento 

licitatório (prevista no art. 43, §3º, da Lei 8.666/93), verificação imediata das condições de habilitação e 

execução da proposta, manifestações recursais, proporcionando maior celeridade aos procedimentos, visto 

que em regra, ocorrem na própria sessão pública, sem prejuízo da competição de preços, também justificam a 

decisão pela adoção do Pregão Presencial no caso do processo em tela. 

O pregão presencial permite inibir a apresentação de propostas insustentáveis que atrasariam os 

procedimentos e aumentariam seus custos.  

Há diversas vantagens da forma presencial do pregão sobre a eletrônica, dentre as quais: a 

possibilidade de esclarecimentos imediatos durante o pregão presencial e facilidade na negociação de preços, 

verificação das condições de habilitação e execução da proposta. 

http://www.portalegre.rn.gov.br/
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 A opção pela modalidade presencial do pregão não produz alteração no resultado final do certame, 

pelo contrário, permite maior redução de preços em vista da interação do pregoeiro com os licitantes.  

Considerando as disposições do art. 20 da Lei 8.666/1993, que dispõe que "As licitações serão 

efetuadas no local onde se situar a repartição interessada, salvo por motivo de interesse público, devidamente 

justificado.". 

 
Portalegre/RN, 28 de março de 2023 

 

                                           

 

JOSÉ AUGUSTO DE FREITAS RÊGO  

Prefeito Municipal 
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